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COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 253/2011

RELATÓRIO

De autoria do Executivo Municipal, o presente projeto autoriza o Executivo a Excluir as Ações / Metas do Programa 0000 - Operações Especiais e do Programa 0028 - Desenvolvimento e Promoção do Emprego, constantes do Plano Plurianual - PPA 2010-2013, no Órgão 26 - Instituto de Desenvolvimento de Londrina - CODEL, na Unidade Orçamentária 020 - Sistema Nacional de Emprego - SINE, para os exercícios de 2012 e 2013; e incluir Ações / Metas no Programa 0000 - Operações Especiais e no Programa 0028 - Desenvolvimento e Promoção do Emprego, constantes da Lei nº 10.839, de 21 de dezembro de 2009 - Plano Plurianual - PPA 2010-2013, em todos os seus anexos, na Secretaria Municipal do Trabalho, Emprego e Renda, Unidade Orçamentária 020 - Coordenação Geral - SMTER.
Em sua Mensagem (Of. nº 428/2011-GAB), o Prefeito relata o que segue:

“Tal solicitação tem como objetivo complementar o Ofício nº 642, de 17 de junho de 2011, que encaminha Substitutivo ao Projeto de Lei nº 224/2011, que cria a Secretaria Municipal do Trabalho, Emprego e Renda, no que diz respeito à consonância entre os Instrumentos de Planejamento.

As alterações na Lei de Diretrizes Orçamentárias - LDO, para o exercício financeiro de 2012, em análise nesta casa, só poderá ser proposta, após aprovação dos Projetos de Lei encaminhados através dos Ofícios nº 642/2011 e 643/2011.”

É o relatório.

PARECER DA ASSESSORIA JURÍDICA

Conforme previsto no art. 67, incisos I e II, do Regimento Interno desta Casa, compete à Comissão de Justiça, Legislação e Redação opinar sobre o aspecto constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica legislativa de todos os projetos de lei, para efeito de admissibilidade e tramitação.

Não há críticas a fazer quanto ao aspecto regimental e de técnica legislativa.

No que se refere à competência legiferante do Município, o presente projeto acha-se amparado pelos artigos 5º, I, da Lei Orgânica do Município, 17, I, da Constituição Estadual, e 30, I, da Constituição Federal, por tratar de matéria de interesse eminentemente local.

No que tange à iniciativa, trata-se de matéria de competência exclusiva do Executivo, conforme dispõem os arts. 29, IV, 49, XI e XV, 98 e 103 da nossa Lei Orgânica, em consonância com o disposto nos arts. 84, XXIII, e 165 da Constituição Federal.

Feito este apontamento, esta Assessoria nada tem a opor ao prosseguimento da tramitação do presente projeto nesta Casa. Ressaltamos que a matéria deverá receber o aval da Comissão de Finanças e Orçamento.

Londrina, 10 de agosto de 2011.

COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO

PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 253/2011

VOTO DA COMISSÃO

Corroboramos o parecer técnico apresentado e manifestamo-nos favoravelmente à tramitação do presente projeto por esta Casa. 

SALA DAS SESSÕES, 16 de Agosto de 2011.

A COMISSÃO DE JUSTIÇA, LEGISLAÇÃO E REDAÇÃO:

Sebastião dos Metalúrgicos
Jairo Tamura
Ivo de Bassi

Presidente/ Relator
Vice Presidente
Membro

